
INDICAÇÃO Nº 
1041
, DE 2015

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes do Poder Executivo para que realizem estudos e adotem as providências necessárias a fim de possibilitar a alteração da Lei Complementar nº 1.249, de 3 de julho de 2014, que dispõe sobre a reclassificação dos vencimentos dos integrantes das carreiras policiais civis e militares, da Secretaria de Segurança Pública, bem como da carreira e classe que especifica, da Secretaria da Administração Penitenciária, e dá outras providências correlatas, acrescentando-lhe o inciso VI ao artigo 9º, conforme segue:

“Artigo 9º - Esta lei complementar e suas disposições transitórias entram em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos:
(...)

VI - a partir de 1º de janeiro de 2014, o disposto no artigo 6º.”
JUSTIFICATIVA

A Lei Complementar nº 892/2001, estabeleceu critérios para a promoção de Cabos e Soldados da PM. 

Na redação original, só os Cabos poderiam se inscrever para o concurso para frequentarem o Curso de Formação de Sargentos, visando a promoção a 3º Sargento.

A Lei Complementar nº 1.224/2013, contudo, alterou o artigo 7º da Lei Complementar nº 892/2001. Assim, puderam se inscrever no Curso de Sargentos, a partir de então, não somente os Cabos, mas também os Soldados que tivessem, no mínimo, cinco anos na graduação. Aos Cabos exigiu-se um interstício mínimo de três anos na graduação, conforme alteração dessa nova Lei Complementar.

Tal regra criou uma situação inusitada, pois Cabos que não cumpriam o interstício em sua graduação estavam impedidos de inscrever-se no Curso de Sargentos, ainda que tivessem sido Soldados pelo prazo mínimo de cinco anos.  Ou seja, enquanto Soldados, em tais condições, podiam inscrever-se no Curso, mas, ao serem promovidos a Cabos, acabaram sendo prejudicados pelo requisito de um novo interstício;

A fim de tentar solucionar essa distorção, a Lei Complementar nº 1.249/2014, em seu artigo 6º, revogou o inciso X do artigo 6º da Lei Complementar nº 892/01. Entretanto, a turma do CFS-I-2014, sobre a qual ainda incidiam as disposições ora revogadas, foi composta por 108 (cento e oito) Cabos que frequentaram o curso sem preencherem o requisito de interstício naquele momento, alguns mediante autorização judicial, outros por força de nota do então Comandante Geral, publicada no próprio site da VUNESP, autorizando a inscrição no certame.

Com o objetivo de reparar a situação criada com a Lei Complementar nº 1.224/13 e que não foi solucionada definitivamente pela Lei Complementar nº 1.249/14, esta Indicação tem por objetivo sensibilizar o Excelentíssimo Governador do Estado para que envie a esta Assembleia Legislativa um Projeto de Lei Complementar, alterando a Lei Complementar nº 1.249, de 3 de julho de 2014, acrescentando o inciso VI ao seu artigo 9º, conforme sugerido a seguir:

“Artigo 9º - Esta lei complementar e suas disposições transitórias entram em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos:

(...)

VI - a partir de 1º de janeiro de 2014, o disposto no artigo 6º.”
Tal propositura legal se justifica em razão da necessidade de uma Lei Complementar modificar outra, não se admitindo qualquer outra solução que se queira dar em nível normativo de menor envergadura, sob pena de se desprestigiar o Poder Legislativo, que a aprovou. 

Ad ultimum, o objetivo desta indicação é fazer justiça aos Cabos da Polícia Militar que se esforçaram para progredir na carreira, premiando o mérito de seus esforços, com o apoio, compreensão e senso de justiça de nosso Governador do Estado, a quem cabe a iniciativa legal.
Sala das Sessões, em

Deputado Coronel Camilo
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